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Doroteia Mota: Conciliacdo e mediacao? O critério trabalhista puro

Com a advento da regulamentacéo da politica publica dos métodos de resolucdo apropriada de disputas,
entram em cena as discussdes acerca das diferencgas entre os institutos da conciliagéo e da mediacéo e
muitas davidas podem surgir. Essas davidas trazem problemas de ordem prética, como aincerteza
guanto a aplicacéo de técnicas e a propria capacitacdo do conciliador ou mediador. Paralelo aisso, ainda
persistem as ideias contrarias ao uso da mediacdo para a resolucdo de conflitos ou disputas trabal histas,
existindo agueles que a ele se opdem, tendo por base o principio da hipossuficiéncia do empregado ante
0 empregador e o principio dairrenunciabilidade de direitos, ambos do Direito do Trabalho.

Inicialmente, as semelhangas: ambos séo meios autocompositivos de resolucdo adequada de conflitos ou
disputas; tanto na conciliagcdo quanto na mediacdo ha um terceiro, neutro e imparcial, cujo papel é
auxiliar as partes na resolucéo de uma disputa, sem poder decisorio e sem conceder aconsel hamento
juridico. Tanto em um guanto em outro método as partes decidem de que formair&o por fim a disputa
entre elas, com a gjuda do conciliador ou mediador. Via de regra, portanto, ndo haveria diferenca

O Cddigo de Processo Civil (Lei 13.105/2015) e a Resolugdo CSJT 174/2016 apresentam diferentes
tracos distintivos. Primeiramente, aLei 13.105/2015, nos paragrafos 2° e 3° do artigo 165, adota, como
critério diferenciador, arelacdo prévia entre as partes, ou 0 “vinculo anterior entre as partes’: se néo
existia, sera usada a conciliagcdo; se existia, seraa mediacéo. Trata-se, em verdade, muito mais de um
fator operacional, uma “orientagdo de encaminhamento”, que propriamente um conceito ou definicao,
como leciona André Gomma de Azevedo[1].

Esse critério possui uma fragilidade, que é justamente a possibilidade de ocorrer o oposto: fazer uma
conciliagdo quando ha um vinculo anterior entre as partes e fazer uma mediagcdo quando esse vinculo
n&o existe. Como exemplo da primeira situagdo, um empregado e um empregador, vindos de umalonga
relacdo de emprego, numa sessao no Cejusc (Centros Judiciais de Métodos Consensuais de Solucéo de
Disputas, na Justica do Trabalho, popularmente conhecidos como “ centros de conciliagdo”), chegarem
rapidamente a um acordo, baseado apenas em posi¢des. N&o se utilizariam técnicas nem o processo de
mediacdo, e, no entanto, arelacéo préviaestariaali.

No ambito da Justica do Trabalho, a Resolucdo CSIT 174/2016 traca o critério da “criagdo ou ndo de
proposta de opcdes para composi¢ao do litigio”: se houver proposta de opgoes, por parte do mediador,
sera conciliagdo; se ndo houver, serd mediagéo.

Trata-se de um critério interessante, contudo ignora a existéncia de uma técnica de mediagéo conhecida
como “proposta do mediador” (em inglés, mediator’s proposal), que € usada quando as partes ja estéo
num impasse ou prestes a chegar nele, e nada mais parece resolver — entdo o mediador apresenta sua
proposta e as partes decidem se a aceitam ou ndo. Apesar de ser uma espécie de “ Ultimo recurso”,
constitui-se em uma criacao de proposta de opcao por parte do mediador. Ent&o n&o seria mediacdo?
Tudo que forafeito anteriormente seria cancelado e voltariam todos ao status quo ante?

A resposta € “ndo”. Impossivel cancelar todo o trabalho jafeito para que as partes cheguem a um acordo,
apenas com base na diferenca de terminologia ou na “necessidade’ de se identificar um e outro instituto.
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Talvez baseados nessa premissa, alguns autores prefiram ndo apontar diferencas entre os dois.

A Lei de Mediacdo (Lei 13.140, de 26 de junho de 2015), em seu artigo 1°, paragrafo unico, estabelece
gue: “Considera-se mediacéo a atividade técnica exercida por terceiro imparcial sem poder decisorio,
gue, escolhido ou aceito pelas partes, as auxilia e estimula aidentificar ou desenvolver solucoes
consensuais para a controvéersia’. Esse diploma legidativo “dispde sobre a mediacdo como meio de
solucdo de controvérsias entre particulares e sobre a auto composi¢do de conflitos no ambito da
administracdo publica’. N&o conceitua nem define a conciliagao.

Para a Justica do Trabal ho, a distin¢do, além do interesse académico, se mostraimportante para
estabel ecer se é possivel 0 uso da mediacéo para a resolucdo de disputas trabal histas, ou disputas entre
trabal hador e empregador. Hodiernamente, vemos que essa possibilidade existe e foi concretizada na
Resolucéo CSJT 174/2016.

Dessa discusséo acerca do uso da mediacéo nas disputas trabal histas nasceu o critério que ousel designar
“trabalhista puro”, paratracar a distincéo entre conciliacdo e mediacdo. Segundo o critério trabalhista
puro, a conciliacdo é uma das fases do processo do trabalho em que se tenta fazer com que as partes
cheguem a um consenso por meio de um acordo. Existem ao menos duas tentativas de conciliagéo
obrigatdrias no processo trabal hista, uma antes de recebida a defesa e outra apos o término da instrucdo.
A gualguer momento, contudo, pode ser tentada a conciliagéo, determinada pelo magistrado ou a pedido
das partes, porém, realizada, nos termos da Resolucéo CSJT 174/2016 e caso ocorrano Cejusc, pelo juiz
ou pelo servidor capacitado para tanto.

E amediagéo? A mediagdo € um processo em Si mesmo, ou sgja, um processo dotado de etapas e
procedimentos, que sdo: pré-mediacdo, abertura, comunicacdo, negociacdo, encerramento. A mediacdo
também contém técnicas. E pode ser usada na conciliagéo.

Esse critério leva o nome “trabal hista puro” porque é calcado na conciliac&o praticada na Justica do
Trabalho, conforme prevé a Consolidagdo das Leis do Trabalho (CLT). Quando sediz que o juiz do
Trabalho ou a Justica do Trabalho é vocacionada para a conciliacdo, tem a conciliacdo em seu “DNA”,
esta-se referindo a previsdo normativa que estabel eceu a conciliagdo como etapa processual obrigatoria,
muito antes de ser criada a determinagdo constante do artigo 334, do Cédigo de Processo Civil, no

-~ e .

Para um melhor entendimento do critério trabal hista puro, necessario um maior estudo do processo de
mediacdo, suas fases, as diversas técnicas utilizadas, para se compreender, inclusive, por que a mediacdo
pode (e deve) ser usada na conciliacdo, entendida esta, repita-se, como fase do processo do trabalho,
destinada a alcancar aresolucéo da disputa por intermeédio do acordo, que, umavez homologado pelo
juiz, equivale a sentenga contra a qual n&o cabe recurso.

E como fazer com as lides que ndo sdo trabal histas?
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O mesmo critério pode ser adotado, entendendo-se a fase em que 0 magistrado designa audiéncia para se
tentar acordo como sendo a conciliacéo, e a mediacdo como 0 processo que podera ser utilizado para
resolver o conflito.

Como tanto a mediagdo quanto a conciliacdo contém aspectos de ordem tedrica e préatica, e por estarem
os mediadores/conciliadores lidando com as emocgdes e questdes pessoais de cada parte, a capacitacéo do
mediador/conciliador é de vital importancia, inclusive quanto ao processo de mediag&o. E preciso que
ele ou ela estgja preparado para lidar com a disputa que se instaurou, ndo apenas para que 0 acordo seja
alcangado, porque o acordo ndo é obrigatério, mas principa mente para que a conducado sejafeitade
forma correta, em atendimento aos principios éticos que norteiam os dois institutos. Qual quer descuido
com relacdo alisura, transparéncia e eficiéncia do procedimento podera resultar em graves prejuizos ao
trabalho realizado e comprometer a sua eficacia, ndo importando se se trata de conciliagdo ou mediacéo.

Quanto a diferenciacéo, o critério trabalhista puro, como visto, pode atender perfeitamente as demandas
trabalhistas, e ainda ser aproveitado para as disputas que tenham por objeto causas de outra natureza.
Fica a sugestéo.
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